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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : PATRICIO ALEXANDRE BUTRAGO DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR DA SILVA ALCÂNTARA FILHO - CE042160

PAULO GABRIEL PEREIRA RIBEIRO - CE052733
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. FIXAÇÃO DE PENA. VALORAÇÃO
DE CONDUTA SOCIAL VALORADA COM BASE EM
CONDENAÇÕES. IMPOSSIBILIDADE. TEMA
REPETITIVO N. 1.077 DO STJ. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. Em obediência ao contido nos arts. 59 do Código
Penal e 93, IX, da Constituição Federal, é pacífica a
jurisprudência de que a fixação da pena-base deve
ser motivada de forma concreta, idônea e
individualizada, sendo insuficiente referências a
conceitos superficiais e genéricos, mormente quando
inerentes à própria figura típica.
2.  "Condenações criminais transitadas em julgado,
não utilizadas para caracterizar a reincidência,
somente podem ser valoradas, na primeira fase da
dosimetria, a título de antecedentes criminais, não se
admitindo sua utilização também para desvalorar a
personalidade ou a conduta social do agente"
(Tema Repetitivo n. 1.077. REsp n. 1.794.854/DF,
relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado
em , DJe de 1º/7/2021).23/6/2021
3.  Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento05/06/2025 11/06/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .12 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO CEARÁ contra a decisão de fls. 974-977, que não conheceu
do , porém concedeu a ordem de ofício para determinar que ohabeas corpus
Tribunal de Justiça individualize novamente a pena aplicada ao réu.

O agravante aduz, em apertada síntese, que, muito embora a decisão
monocrática tenha considerado que a origem valorou de forma negativa a
conduta social com fundamento em condenações transitadas em julgado por
fatos posteriores ao crime em apreço, não teria sido essa a fundamentação.

Sustenta que, na verdade, o agravado possui duas condenações por
fatos anteriores ao praticado no dia , porém que transitaram em julgado4/6/2014
após referida data.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, pretendendo obter a
revogação da ordem.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

No ponto, a decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 976-977):
Em atenção ao disposto no art. 647-A do CPP, verifico que o
julgado impugnado possui ilegalidade flagrante que permite a
concessão da ordem de ofício, conforme se depreende da
fundamentação a ser exposta a seguir.
Assim constou do acórdão (fl. 169):

No pertinente à pena-base fixada ao Réu Patrício
Alexandre Butrago de Sousa, foram negativadas as
vetoriais culpabilidade e conduta social, de forma
escorreita, conforme se infere a seguir:
“[...] Na primeira fase, a culpabilidade, entendida não só
como fundamento e limite da pena, mas também como a
reprovação ao agente pelo crime cometido ultrapassa o
desvalor ordinário do crime, porquanto porquanto a vítima
estava em casa e de lá foi imobilizada, arrastada e
brutalmente agredida, tudo, na presença da sua
companheira; O Réu não possui antecedentes criminais,
vale dizer, condenações anteriores transitadas em julgado
que não caracterizem reincidência; A conduta social é
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desabonadora, pois apresenta condenação posterior
transitada em julgado (certidões de antecedentes – págs.
581/585) [...]”.
Ao que se vê, o Judicante apreciou, de forma negativa, as
vetoriais culpabilidade e conduta social, incrementando a

razãobasilar pela fração de 1/8 (um oitavo), por cada uma, 
de ser da imposição da pena-base em 14(catorze) anos e 3
(três) meses de reclusão. Nada a retificar ou acrescer ao
que dito pelo Sentenciante, ante a constatação da idônea
motivação na análise proferida e da razoabilidade e
proporcionalidade do acréscimo propugnado, conforme já
assentado quando da análise da pena-base imposta ao
corréu Francisco Alisson.

No ponto, destaca-se que a jurisprudência pátria, em obediência
ao contido nos arts. 59 do Código Penal e 93, IX, da
Constituição Federal, é pacífica no sentido de que a fixação da
pena-base deve ser motivada de forma concreta, idônea e
individualizada, sendo insuficiente referências a conceitos
superficiais e genéricos, mormente quando inerentes
à própria figura típica.
Dessa forma, extrai-se do excerto indevida valoração da conduta
social. Como cediço, "nem mesmo condenações transitadas em
julgado, por fatos posteriores ao delito em exame, podem ser
consideradas reveladoras de má conduta social ou
personalidade desajustada e servir como supedâneo a fim de
justificar o afastamento da reprimenda básica do mínimo
legalmente previsto em lei, sob pena de malferir o princípio
constitucional da presunção de não-culpabilidade" (AgRg no HC
n. 550.993/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).25/8/2020 31/8/2020
Sendo assim, deve ser afastada a valoração negativa da vetorial
da conduta social.
Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça,  do não conheço habeas

, porém  de ofício afim de determinarcorpus concedo a ordem
que o Tribunal de origem individualize novamente a pena
aplicada ao paciente, observando-se os termos desta decisão.

Extrai-se dos autos que a ordem foi concedida de ofício em razão da
evidente falha na fundamentação, por ter sido valorada a circunstância judicial
da conduta social com base em "condenação posterior transitada em julgada"
(fl. 169), o que não constitui fundamento válido, nos termos do Tema Repetitivo
n. 1.077 do STJ.

Por oportuno, transcrevo a ementa do acórdão:

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO
DA CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À
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SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. PENAL.
DOSIMETRIA. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. UTILIZAÇÃO DE
CONDENAÇÕES PENAIS PRETÉRITAS PARA VALORAR
NEGATIVAMENTE A PERSONALIDADE E CONDUTA SOCIAL
DO AGENTE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.
1. No art. 59 do Código Penal, com redação conferida pela Lei n.
º 7.209/1984, o Legislador elencou oito circunstâncias judiciais
para individualização da pena na primeira fase da dosimetria,
quais sejam: a culpabilidade; os antecedentes; a conduta social;
a personalidade do agente; os motivos; as circunstâncias; as
consequências do crime; e o comportamento da vítima.
2. Ao considerar desfavoráveis as circunstâncias judiciais, deve
o Julgador declinar, motivadamente, as suas razões, que devem
corresponder objetivamente às características próprias do vetor
desabonado. A inobservância dessa regra implica ofensa ao
preceito contido no art. 93, inciso IX, da Constituição da
República.
3. A  diz respeito à avaliação do comportamentoconduta social
do agente no convívio social, familiar e laboral, perante a
coletividade em que está inserido. Conforme o Magistério de
Guilherme de Sousa Nucci (inCódigo Penal Comentado, 18.ª ed.
rev., atual. e ampl; Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 389),
"conduta social não é mais sinônimo de antecedentes criminais.
Deve-se observar como se comporta o réu em sociedade,
ausente qualquer figura típica incriminadora".
4. Rogério Greco diferencia detalhadamente antecedentes

. Esclarece o Autor que o Legisladorcriminais de conduta social
Penal determinou essa análise em momentos distintos porque
"os antecedentes traduzem o passado criminal do agente, a
conduta social deve buscar aferir o seu comportamento perante
a sociedade, afastando tudo aquilo que diga respeito à prática
de infrações penais". Especifica, ainda, que as incriminações
anteriores "jamais servirão de base para a conduta social, pois
abrange todo o comportamento do agente no seio da sociedade,
afastando-se desse seu raciocínio seu histórico criminal,
verificável em sede de antecedentes penais" (in Curso de Direito
Penal, 18.ª ed., Rio de Janeiro: Impetus, 2016, p.  684).
5. Quanto à personalidade do agente, a mensuração negativada
referida moduladora "'deve ser aferida a partir de uma análise
pormenorizada, com base em elementos concretos extraídos
dos autos [...]' (HC 472.654/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe )" (STJ,21/2/2019 11/3/2019
AgRg no REsp 1918046/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 13/04/2021

).19/04/2021
6. "São exemplos de fatores positivos da personalidade:
bondade, calma, paciência, amabilidade, maturidade,
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responsabilidade, bom humor, coragem, sensibilidade,
tolerância, honestidade, simplicidade, desprendimento material,
solidariedade. São fatores negativos: maldade, agressividade
(hostil ou destrutiva), impaciência, rispidez, hostilidade,
imaturidade, irresponsabilidade, mau-humor, covardia, frieza,
insensibilidade, intolerância (racismo, homofobia, xenofobia),
desonestidade, soberba, inveja, cobiça, egoísmo. [...]. Aliás,
personalidade distingue-se de maus antecedentes e merece ser
analisada, no contexto do art. 59, separadamente" (NUCCI,
Guilherme de Souza. Op. cit., p. 390).
7. "A jurisprudência desta Suprema Corte (e a do Superior
Tribunal de Justiça) orienta-se no sentido de repelir a
possibilidade jurídica de o magistrado sentenciante valorar
negativamente, na primeira fase da operação de dosimetria
penal, as circunstâncias judiciais da personalidade e da conduta
social, quando se utiliza, para esse efeito, de condenações
criminais anteriores, ainda que transitadas em julgado, pois esse
específico aspecto (prévias condenações penais) há de
caracterizar, unicamente, maus antecedentes" (STF, RHC
144.337-AgR, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA
TURMA, julgado em , DJe ).05/11/2019 22/11/2019
8. Em conclusão, o vetor dos antecedentes é o que se refere
única e exclusivamente ao histórico criminal do agente. "O
conceito de maus antecedentes, por ser mais amplo do que o da
reincidência, abrange as condenações definitivas, por fato
anterior ao delito, transitadas em julgado no curso da ação penal
e as atingidas pelo período depurador, ressalvada casuística
constatação de grande período de tempo ou pequena gravidade
do fato prévio" (STJ, AgRg no AREsp 924.174/DF, Rel. Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe06/12/2016
16/12/2016).
9. Recurso especial provido, para redimensionar a pena do
Recorrente, nos termos do voto da Relatora, com a fixação da
seguinte tese: Condenações criminais transitadas em julgado,
não consideradas para caracterizar a reincidência, somente
podem ser valoradas, na primeira fase da dosimetria, a título de
antecedentes criminais, não se admitindo sua utilização para

.desabonar a personalidade ou a conduta social do agente

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 992.233 / CE
Número Registro: 2025/0109375-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
003402014 07691855420148060001 112003402014 7691855420148060001

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIO CESAR DA SILVA ALCANTARA FILHO
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR DA SILVA ALCÂNTARA FILHO - CE042160

PAULO GABRIEL PEREIRA RIBEIRO - CE052733
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : PATRICIO ALEXANDRE BUTRAGO DE SOUSA (PRESO)
CORRÉU : ROBSON FONTELES DA ROCHA
CORRÉU : GLEILSON ROMARIO RIBEIRO DE SOUSA
CORRÉU : FRANCISCO ALISSON ARRUDA DE SOUZA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : PATRICIO ALEXANDRE BUTRAGO DE SOUSA (PRESO)
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ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR DA SILVA ALCÂNTARA FILHO - CE042160
PAULO GABRIEL PEREIRA RIBEIRO - CE052733

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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